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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADO : JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS - SP273843
AGRAVADO : LONGO IND COM MAQUINAS TEXTEIS LTDA
ADVOGADOS : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

RAFAEL ROBBA - SP274389
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NÚMERO 
REDUZIDO DE PARTICIPANTES. "FALSO COLETIVO". NATUREZA INDIVIDUAL 
E FAMILIAR DO CONVÊNIO. APRECIAÇÃO DA MATÉRIA. REEXAME DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS, FATOS E PROVAS. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O STJ admite, excepcionalmente, que o contrato de plano de saúde coletivo seja 
tratado como individual ou familiar quando possuir número reduzido de participantes.

2. Alterar o entendimento do tribunal de origem a respeito da natureza do contrato, se 
efetivamente coletivo, demandaria a interpretação de cláusulas contratuais e a revisão de 
provas, a atrair a aplicação das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da 
QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 24 de abril de 2023.

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NÚMERO 
REDUZIDO DE PARTICIPANTES. "FALSO COLETIVO". NATUREZA INDIVIDUAL 
E FAMILIAR DO CONVÊNIO. APRECIAÇÃO DA MATÉRIA. REEXAME DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS, FATOS E PROVAS. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O STJ admite, excepcionalmente, que o contrato de plano de saúde coletivo seja 
tratado como individual ou familiar quando possuir número reduzido de participantes.

2. Alterar o entendimento do tribunal de origem a respeito da natureza do contrato, se 
efetivamente coletivo, demandaria a interpretação de cláusulas contratuais e a revisão de 
provas, a atrair a aplicação das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO 

SAÚDE contra a decisão de fls. 1.604-1.607, que negou provimento ao recurso especial por estar o 

acórdão recorrido em sintonia com a jurisprudência do STJ e por incidirem na espécie as Súmulas n. 5 e 7 

do STJ.

Nas razões do presente recurso, a agravante sustenta que não se trata de simples interpretação 

de cláusula contratual e de reexame dos fatos ou das provas produzidas nos autos.

Defende que o contrato representa a manifestação da vontade livre das partes e que o acordão 

recorrido merece reforma, porquanto contraria a jurisprudência do STJ. 

Destaca que, segundo o acórdão paradigma, ainda que com poucos beneficiários de uma 

mesma família vinculados à apólice, não há como converter a contratação de plano empresarial 

em individual, como no caso em tela. 

Requer, assim, seja reconsiderada a decisão agravada para que se conheça do recurso 

especial a fim de ser provido.
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Contrarrazões apresentadas às fls. 1.625-1.638, em que se requer o não conhecimento ou o 

desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que "é 

possível, excepcionalmente, que o contrato de plano de saúde coletivo ou empresarial, que possua número 

diminuto de participantes, como no caso, por apresentar natureza de contrato coletivo atípico, seja tratado 

como plano individual ou familiar" (AgInt no REsp n. 1.880.442/SP, relator Ministro Marco Buzzi, 

Quarta Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 6 /5/2022).

No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.876.451/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 

Quarta Turma, julgado em 1º/3/2021, DJe de 4/3/2021; AgInt no AREsp n. 2.018.303/SP, relator Ministro 

Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 1º/6/2022.

No caso, o Tribunal de origem, com esse raciocínio e diante dos elementos fático-probatórios 

constantes dos autos, concluiu que, em razão do número reduzido de participantes – seis pessoas da 

mesma família –, o contrato celebrado não atende ao princípio da mutualidade, devendo ser limitado aos 

índices anuais da ANS, porquanto configurada a natureza individual do plano em discussão – "falso 

coletivo". Vejam-se os fundamentos do acórdão recorrido (fls. 1.478-1.480, destaquei):

 
Ao contrário do que sustenta a seguradora, o contrato em análise, muito embora firmado 

por pessoa jurídica, tem a natureza familiar, já que beneficia apenas seis vidas.
[...]
Sendo assim, os reajustes em percentuais superiores aos autorizados pela ANS viola o artigo 

51, IX e XI, do CDC, e provoca desequilíbrio na relação contratual estabelecida entre as partes, 
contrariando a natureza do contrato.

Parece evidente que, em razão do número reduzido de participantes, o contrato 
celebrado não atende ao princípio da mutualidade, em que há socialização dos prejuízos pelos 
integrantes da carteira.

[...] 
Portanto, de rigor a declaração de nulidade dos reajustes financeiros e por sinistralidade 

e a substituição pelos percentuais autorizados pela ANS, nos termos postulados pela autora.
 

Assim, para infirmar as conclusões do acórdão recorrido e reconhecer a natureza do contrato 

de plano de saúde firmado, seria imprescindível, de fato, o reexame de cláusulas contratuais e de provas, o 

que é inadmissível em recurso especial, ante os óbices das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

PLANO DE SAÚDE. MICRO EMPRESA. CDC. REAJUSTE. ÍNDICE DA ANS. PLANO 
INDIVIDUAL E FAMILIAR ("FALSO COLETIVO"). REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
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1. A Corte de origem entendeu que o reajuste do plano de saúde não poderia ser baseado 
apenas nas taxas de sinistralidade, devendo ser limitado aos índices anuais da ANS, pois configurada 
a natureza individual do convênio ("falso coletivo").

2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem revolvimento do 
contexto fático-probatório dos autos ou nova interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas n. 5 e 7 
do STJ).

3. Para alterar o entendimento do Tribunal de origem e concluir que o contrato firmado 
entre as partes tinha natureza de plano efetivamente coletivo, seria necessário o reexame dos 
fatos e das provas, além da revisão de cláusulas contratuais, o que é vedado em recurso 
especial.

4. Ademais, esta Corte Superior tem jurisprudência no sentido de que "é possível, 
excepcionalmente, que o contrato de plano de saúde coletivo ou empresarial, que possua número 
diminuto de participantes, como no caso, por apresentar natureza de contrato coletivo atípico, seja 
tratado como plano individual ou familiar" (AgInt no REsp n. 1.880.442/SP, Relator Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 6/5/2022).

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.989.638/SP, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 21/6/2022, destaquei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 2.003.889 / SP
Número Registro: 2022/0148597-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10032361220208260011 10918842620198260100

Sessão Virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADO : JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS - SP273843
RECORRIDO : LONGO IND COM MAQUINAS TEXTEIS LTDA
ADVOGADOS : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

RAFAEL ROBBA - SP274389

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - REAJUSTE 
CONTRATUAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADO : JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS - SP273843
AGRAVADO : LONGO IND COM MAQUINAS TEXTEIS LTDA
ADVOGADOS : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

RAFAEL ROBBA - SP274389

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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Brasília, 25 de abril de 2023
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